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VI — Produção de efeitos — o presente despacho produz efeitos
a partir de 7 de Outubro de 2004, ficando por este meio ratificados
todos os actos e despachos entretanto proferidos sobre as matérias
ora objecto de delegação.

9 de Fevereiro de 2005. — O Chefe do Serviço de Finanças de
Lisboa 13, Artur Manuel Tavares da Silva Esteves.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho conjunto n.o 245/2005. — Considerando a actual
dimensão da comunidade portuguesa residente no Reino Unido;

Considerando que o único consulado de carreira existente, o Con-
sulado Geral de Portugal em Londres, é insuficiente para garantir
a cobertura de tão vasto e geograficamente disperso número de utentes
dos serviços consulares, determinamos:

Ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, e no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 381/97, de 30 de Dezembro, que seja criado o Consulado-Geral
de Portugal em Manchester.

Nos termos do disposto nos n.os 1 a 4 do artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro, é classificado como posto da classe A.

29 de Outubro de 2004. — O Ministro das Finanças e da Admi-
nistração Pública, António José de Castro Bagão Félix. — O Ministro
dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades Portuguesas, António
Victor Martins Monteiro.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna

Despacho n.o 5621/2005 (2.a série). — Por despacho dos Minis-
tros da Administração Interna e das Finanças e da Administração
Pública de 3 de Setembro e de 7 de Dezembro de 2004, res-
pectivamente:

Sandra Cristina Rodrigues Deveza — autorizada a celebração do con-
trato administrativo de provimento, válido a partir de 6 de Outubro
de 2003, anual e renovável por iguais períodos, para exercer as
funções de assistente, no Instituto Superior de Ciências Policiais
e Segurança Interna, para leccionar as disciplinas de Ginástica e
Desportos do curso de licenciatura em Ciências Policiais, com o
horário semanal de seis horas efectivas, de acordo com o despacho
n.o 317/81, de 23 de Novembro, rectificado conforme publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 13 de Março de 1982,
a que corresponde 50 % (E 690,54) do vencimento da categoria
de assistente em regime de tempo integral, previsto no escalão 1,
índice 140, conforme o estipulado no n.o 3 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro (estatuto remuneratório do
pessoal docente universitário e superior politécnico, bem como do
pessoal da carreira de investigação científica) alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

14 de Janeiro de 2005. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves Fari-
nha Ferreira, superintendente-chefe.

Despacho n.o 5622/2005 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora nacional-adjunta para a área de recursos humanos de 20 de
Janeiro de 2005:

Michel de Sousa Fernandes Alcobia de Almeida — autorizada a alte-
ração do contrato administrativo de provimento, para oito horas
semanais a que corresponde 60 % (E 824,64) do vencimento da
mesma categoria, em regime de tempo integral, previsto no esca-
lão 1, índice 140, de acordo com o estipulado no n.o 3 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro (estatuto remu-
neratório do pessoal docente universitário e superior politécnico,
bem como para o pessoal da carreira de investigação científica)
alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, com efei-
tos reportados a 11 de Outubro de 2004.

18 de Fevereiro de 2005. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves
Farinha Ferreira, superintendente-chefe.

Rectificação n.o 419/2005. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 10 de Dezembro de 2004,
rectifica-se que onde se lê «18 de Novembro de 2004. — O Director
Nacional, Alfredo Jorge Gonçalves Farinha Ferreira, superintendente-
-chefe.» deve ler-se «18 de Novembro de 2004. — O Director, Alfredo
Jorge Gonçalves Farinha Ferreira, superintendente-chefe.»

31 de Janeiro de 2005. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves Fari-
nha Ferreira, superintendente-chefe.

Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações

Despacho (extracto) n.o 5623/2005 (2.a série). — Por despachos
de 10 e 14 de Fevereiro de 2005, respectivamente da directora do
Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações e do Secretário
Regional da Habitação e Equipamentos da Região Autónoma dos
Açores:

Licenciado João Eduardo Pimentel Coelho Brito, assessor da carreira
técnica superior de engenharia civil do quadro de pessoal da dele-
gação da Ilha Terceira da Secretaria Regional da Habitação e Equi-
pamentos, posicionado no escalão 1, índice 610 — transferido para
idêntico lugar do quadro do Gabinete de Estudos e de Planeamento
de Instalações do Ministério da Administração Interna, com efeitos
reportados ao dia 21 de Fevereiro de 2005, ficando exonerado do
lugar de origem a partir daquela data. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2005. — A Directora, Nelza Vargas Florêncio.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 2687/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho de 18 de Fevereiro de 2005, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso interno de acesso misto para
preenchimento de duas vagas de assistente administrativo especialista
existente no quadro privativo de pessoal do Governo Civil do Distrito
da Guarda, constante do mapa n.o 11 anexo à Portaria n.o 290/87,
de 8 de Abril, e alterado nos termos do n.o 1 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Um lugar a preencher por funcionários pertencentes ao qua-
dro de pessoal do Governo Civil do Distrito da Guarda;

b) Um lugar a preencher por funcionários de outros serviços
ou organismos da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento.

3 — Remuneração, local e condições e trabalho — a remuneração
será a que resultar da estrutura salarial constante do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para a
Administração Pública e o local de trabalho no Governo Civil do
Distrito da Guarda, sito no Largo de Frei Pedro, na Guarda.

4 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a
prover são as definidas no mapa n.o 1 do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

5 — Requisitos especiais de admissão — possuir três anos na cate-
goria de assistente administrativo principal e classificação de serviço
não inferior a Bom, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404 -A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Método de selecção a utilizar — nos termos dos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção
a utilizar será a avaliação curricular, que terá carácter eliminatório.

6.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato, de acordo com as exigências da função, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderadas as habi-
litações académicas de base, a formação e a experiência profissional.

7 — A classificação final dos concorrentes será expressa numa escala
de 0 a 20 valores, correspondendo à classificação obtida na avaliação
curricular.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selecção
referido, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta da reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — As preferências a atender para a ordenação dos concorrentes,
em caso de igualdade de classificação final, são as constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento solicitando a admissão ao con-
curso, dirigido ao governador civil do distrito da Guarda, podendo
ser entregue pessoalmente, durante as horas normais de expediente,
na secretaria do Governo Civil do Distrito da Guarda, Largo de Frei
Pedro, 6300-711 Guarda, ou remetido pelo correio, registado, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no presente
aviso.

11 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, estado civil,
filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
número, local, data de emissão e validade do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço que o emitiu, número de iden-
tificação fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias, com indicação da média final da sua
conclusão;

c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata, com indicação
do Diário da República, número, série e data em que foi publi-
cado o aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de provimento em funções
públicas, previsto no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal, os quais, no entanto,
só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,

especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço na sua expres-
são qualitativa, reportada aos anos relevantes para efeitos
de acesso na carreira;

d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo onde foram
exercidas funções durante os anos a que se refere a alínea
anterior, que descreva as tarefas e responsabilidades come-
tidas ao funcionário;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração em horas;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

13 — Nos termos do disposto no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal do Governo Civil estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos que se encontrem arquivados nos seus
processos individuais.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

16 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar no Governo Civil da Guarda, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

17 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o Governo Civil do Distrito da Guarda, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

19 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Alice Gonçalves Teixeira Saraiva Dias, téc-
nica superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Berta Maria Martins da Costa Gomes, assistente admi-
nistrativa especialista.

2.o Luís Carlos Clemente Amaral, técnico superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Leonel Vaz Marcos, tesoureiro.
2.o Maria Madalena Dias Mirra, técnica de informática

adjunta.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

18 de Fevereiro de 2005. — O Governador Civil, Joaquim Cândido
Ferreira de Lacerda.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Aviso n.o 2688/2005 (2.a série). — Por despacho de 10 de Feve-
reiro de 2005 do secretário do Governo Civil do Distrito de Leiria,
no uso de competência delegada:

Susana Margarida Ferreira de Oliveira de Faria, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito
de Leiria — autorizado o abono de vencimento de exercício perdido,
por motivo de doença, nos dias 2 e 3 de Fevereiro, inclusive, do
ano em curso.

3 de Março de 2005. — O Secretário, Júlio Coelho Martins.

Listagem n.o 58/2005. — Nos termos do disposto na Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publica-se a listagem dos benefícios concedidos pelo
Governo Civil do Distrito de Leiria a entidades privadas durante o
2.o semestre de 2004:

Subsídios atribuídos em 2004

(2.o semestre)

Entidade beneficiária Montante
(euros)

Data da ordem
de pagamento

Clube de Ténis de Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 1-7-2004
Associação Portuguesa Aposentados da Polícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 1-7-2004
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários das Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 14-7-2004
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários das Caldas da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . 5 407,82 14-7-2004
Diocese de Leiria/Fátima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 14-7-2004
Clube Naval de Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 15-7-2004
Associação de Comércio, Indústria e Serviços de Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 15-7-2004
Associação Património Histórico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 15-7-2004
Associação de Futebol de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 23-7-2004
Assoc. Melh. Cult. Rec. D. Cimeira Concelho Pedrógão Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 2-8-2004
Peniche Amigos Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 2-8-2004
APPC — Núcleo Regional Leiria — Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral . . . . . . . . . . 4 000 16-8-2004




